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promovendo a oferta de alternativas para recuperação, reforço e avan-
ços de alunos e até mesmo para promover a aprendizagem de língua 
estrangeira ou de orientação e de educação profissional. As TICs ofe-
recem oportunidades para que os alunos possam ter acesso a situações 
complementares de estudos. Nada impede que este Colegiado amplie 
para os Anos Finais do Ensino Fundamental que se possa fazer uso de 
metodologias a distância, neste momento emergencial.
INSTRUI:
Art. 1º - As instituições vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado de 
Minas Gerais, públicas ou privadas da Educação Básica e públicas de 
Educação Superior, tendo em vista a importância da gestão do ensino 
e da aprendizagem, dos espaços e dos tempos escolares, bem como a 
compreensão de que as atividades escolares não se resumem ao espaço 
de uma sala de aula, deverão reorganizar seus calendários escolares 
nesta situação emergencial, podendo propor, para além de reposição 
de aulas de forma presencial, formas de realização de atividades esco-
lares não presenciais.
Art. 2º - As premissas para a reorganização dos calendários escolares 
são:
I - adotar providências que minimizem as perdas dos alunos com a sus-
pensão de atividades nos prédios escolares;
II – assegurar que os objetivos educacionais de ensino e aprendizagem, 
previstos nos planos de cada escola, para cada uma das séries (anos, 
módulos, etapas ou ciclos), sejam alcançados até o final do ano letivo;
III - garantir que o calendário escolar seja adequado às peculiarida-
des locais, inclusive climáticas, econômicas e de saúde, sem com isso, 
reduzir o número de horas letivas previsto em Lei, ou seja, sem redução 
das oitocentas horas de atividade escolar obrigatória, conforme previsto 
no § 2º, do art. 23, da LDB;
IV – computar, nas 800 (oitocentas) horas de atividade escolar obriga-
tória, as atividades programadas fora da escola, caso atendam às nor-
mas vigentes sobre dia letivo e atividades escolares (Pareceres CEE nºs 
1132/1997 e 1158/1998);
V - utilizar, para a programação da atividade escolar obrigatória, todos 
os recursos disponíveis, desde orientações impressas com textos, 
estudo dirigido e avaliações enviadas aos alunos/família, bem como 
outros meios remotos diversos;
VI - respeitar as especificidades, possibilidades e necessidades dos 
bebês e das crianças da Educação Infantil, primeira etapa da Educação 
Básica, em seus processos de desenvolvimento e aprendizagem;
VII – utilizar um eventual período de atividades de reposição para:
a) atividades/reuniões com profissionais e com as famílias/
responsáveis;
b) atendimento aos bebês e às crianças, com vivências e experiências 
que garantam os direitos de aprendizagem e desenvolvimento previs-
tos no currículo;
VIII - utilizar os recursos oferecidos pelas Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação para alunos do ensino fundamental e do ensino 
médio e da educação profissional de nível técnico (Resoluções CEE nºs 
458/2013 e 465/2019), considerando como modalidade semipresencial 
quaisquer atividades didáticas, módulos ou unidades de ensino centra-
dos na autoaprendizagem e com a mediação de recursos didáticos orga-
nizados em diferentes suportes de informação, que utilizem tecnologias 
de informação e comunicação remota, bem como o Plano de Estudos 
Tutorado, a ser regulamentado pela Secretaria de Estado de Educação 
de Minas Gerais.
Parágrafo único - No Ensino Fundamental, no Ensino Médio e na Edu-
cação Profissional, excepcionalmente, na atual situação emergencial, 
quaisquer componentes curriculares poderão ser trabalhados na moda-
lidade semipresencial. As atividades semipresenciais deverão ser regis-
tradas e, eventualmente, comprovadas perante as autoridades compe-
tentes e farão parte do total das 800 (oitocentas) horas de atividade 
escolar obrigatória.
IX - rever a programação para o recesso, bem como as referidas a pro-
vas, exames, reuniões docentes, datas comemorativas e outras.
Art. 3º As medidas concretas para a reorganização do calendário esco-
lar de cada rede de ensino ou de cada escola, entendendo que situações 
diferenciadas irão ocorrer, cabem às respectivas Secretarias de Educa-
ção, no caso das redes públicas, ou à direção do estabelecimento, no 
caso de instituição privada.
§ 1º Todas as alterações ou adequações no Regimento Escolar, na Pro-
posta Pedagógica da escola ou no Calendário Escolar devem ser regis-
tradas, tendo em vista que as escolas do Sistema de Ensino são respon-
sáveis por formular sua Proposta Pedagógica, indicando, com clareza, 
as aprendizagens a serem asseguradas aos alunos, e elaborar o Regi-
mento Escolar, especificando sua proposta curricular, estratégias de 
implementação do currículo e formas de avaliação dos alunos;
§ 2º As instituições de ensino devem informar as alterações e adequa-
ções que tenham sido efetuadas, às Superintendências Regionais de 
Ensino – SREs, para análise do Serviço de Inspeção.
§ 3º As instituições de ensino deverão registrar, de forma pormenori-
zada, e arquivar as comprovações que demonstram as atividades esco-
lares realizadas fora da escola, a fim de que possam ser autorizadas a 
compor carga horária de atividade escolar obrigatória a depender da 
extensão da suspensão das aulas presenciais durante o presente perí-
odo de emergência.
§ 4º A reorganização dos calendários escolares em todos os níveis, eta-
pas e modalidades de ensino, devem ser realizadas de forma a preser-
var o padrão de qualidade previsto no inciso IX do artigo 3º da LDB e 
inciso VII do art. 206 da Constituição Federal.
Art. 4º Todas as decisões e informações decorrentes desta Deliberação 
deverão ser transmitidas, pelas instituições de ensino, aos pais, profes-
sores e comunidade escolar.
Art. 5º O contido nesta Instrução Normativa aplica-se, no que couber, 
às Instituições de Ensino Superior vinculadas ao Sistema de Ensino do 
Estado de Minas Gerais.
§ 1º – No caso da utilização da modalidade EaD, como alternativa à 
organização pedagógica e curricular de seus cursos de graduação pre-
senciais, neste ano de 2020, as instituições de educação superior pode-
rão considerar a previsão contida no art. 2º da Portaria MEC 2.117, de 
6 de dezembro de 2019, bem como no disposto no art. 1º da Portaria 
MEC 343, de 17 de março de 2020.
§ 2º - Excetuam-se, desta Deliberação, as atividades de aprendizagem 
supervisionada em serviço para os Cursos na Área da Saúde, as práticas 
profissionais em estágios e atividades em laboratórios.
Art. 6º - O Conselho Estadual de Educação, se necessário, fará novas 
manifestações sobre esta matéria.
Art. 7º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua 
publicação.

Belo Horizonte, 19 de março de 2020.
a) Hélvio de Avelar Teixeira – Presidente
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TORNA SEM EFEITO
A publicação, no “Minas Gerais” de 20.3.2020, da INSTRUÇÃO 
NORMATIVA CEE nº 01/2020.

Belo Horizonte, 20 de março de 2020.
a) Hélvio de Avelar Teixeira – Presidente
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PROCESSO Nº 41.513
Relatora: Girlaine Figueiró Oliveira
Parecer nº 49/2020
Aprovado em 30.01.2020
Reconhecimento do Ensino Médio ministrado pelo Colégio Extensão, 
no município de São Lourenço.
Conclusão
À vista do exposto, sou por que este Conselho se manifeste favoravel-
mente ao reconhecimento do Ensino Médio ministrado pelo Colégio 
Extensão, no município de São Lourenço, pelo prazo de 03 (três) anos.

Belo Horizonte, 30 de janeiro de 2020.
a) Girlaine Figueiró Oliveira – Relatora

PROCESSO Nº 40.030
Relatora: Maria do Carmo Menicucci de Oliveira
Parecer nº 68/2020
Aprovado em 30.01.2020
Credenciamento da entidade Obra Assistencial Nossa Senhora do Rosá-
rio, mantenedora do Colégio Nossa Senhora do Rosário, no município 
de Ouro Fino.
Conclusão
Cumpridas as normativas legais, sou por que este Conselho responda 
afirmativamente ao credenciamento da entidade Obra Assistencial 
Nossa Senhora do Rosário, mantenedora do Colégio Nossa Senhora do 
Rosário, no município de Ouro Fino, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Belo Horizonte, 29 de janeiro de 2020.
a) Maria do Carmo Menicucci de Oliveira – Relatora

PROCESSO N° 40.606
Relatora: Girlaine Figueiró Oliveira
Parecer nº 109/2020
Aprovado em 20.02.2020
Renovação de reconhecimento dos cursos Técnico em Enfermagem e 
Técnico em Análises Clínicas ministrados pelo Colégio CECON Bar-
bacena, no município de Barbacena.
Conclusão
Considerando que o processo se encontra devidamente instruído, sou 
por que este Conselho se manifeste favoravelmente à renovação de 
reconhecimento dos cursos Técnico em Enfermagem e Técnico em 
Análises Clínicas ministrados pelo Colégio CECON Barbacena, no 
município de Barbacena, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2020.
a) Girlaine Figueiró Oliveira – Relatora

PROCESSO Nº 41.704
Relator: Ângelo Filomeno Palhares Leite
Parecer nº 111/2020
Aprovado em 17.02.2020
Renovação de reconhecimento do Ensino Médio ministrado pela Atos 
School Educacional, em Belo Horizonte.
Conclusão
Considerando o atendimento, à determinação do Parecer CEE nº 
895/2019, sou por que este Conselho se manifeste favoravelmente à 
renovação de reconhecimento do Ensino Médio ministrado pela Atos 
School Educacional, localizada em Belo Horizonte, pelo prazo de 04 
(quatro) anos, a contar de 01.01.2020.

Belo Horizonte, 17 de fevereiro de 2020.
a) Ângelo Filomeno Palhares Leite – Relator

PROCESSO N° 30.532
Relatora: Girlaine Figueiró Oliveira
Parecer nº 120/2020
Aprovado em 18.02.2020
Consulta formulada pelo Conselho Regional de Enfermagem de São 
Paulo acerca da validade de diploma expedido pela Escola Cursos Pro-
fissionalizantes Educar e Saúde, de São João Evangelista.
Conclusão
À vista do exposto, sou por que este Conselho responda ao Conselho 
Regional de Enfermagem de São Paulo que o diploma apresentado por 
Silvane Camelo da Silva Oliveira, emitido pela Escola Cursos Profis-
sionalizantes Educar e Saúde, no município de São João Evangelista, 
pode ser considerado válido, em todo território nacional.

Belo Horizonte, 18 de fevereiro de 2020.
a) Girlaine Figueiró Oliveira – Relator

PROCESSO N° 40.602
Relatora: Girlaine Figueiró Oliveira
Parecer nº 123/2020
Aprovado em 18.02.2020
Renovação de reconhecimento do curso Técnico em Radiologia minis-
trado pelo Excelência Técnicos, no município de Montes Claros.
Conclusão
Considerando o atendimento às normas legais, sou por que este Con-
selho se manifeste favoravelmente à renovação de reconhecimento do 
curso Técnico em Radiologia ministrado pelo Excelência Técnicos, no 
município de Montes Claros, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Belo Horizonte, 18 de fevereiro de 2020.
a) Girlaine Figueiró Oliveira – Relatora

PROCESSO Nº 40.478
Relatora: Maria do Carmo Menicucci de Oliveira
Parecer nº 152/2020
Aprovado em 20.02.2020
Renovação de reconhecimento do Ensino Fundamental (anos iniciais) 
ministrado pela Escola de Educação Especial Sol Nascente – APAE 
de Itajubá.
Conclusão
Pelo exposto e considerando o atendimento extemporâneo, pela insti-
tuição, à recomendação do Parecer CEE nº 576/2019, sou por que este 
Conselho se manifeste favoravelmente à renovação de reconhecimento 
do Ensino Fundamental (anos iniciais) ministrado pela Escola de Edu-
cação Especial Sol Nascente – APAE de Itajubá, pelo período de 01 de 
outubro de 2019 a 28 de março de 2023.
A próxima renovação de reconhecimento do curso deve ser requerida, 
pelo representante da entidade mantenedora, ao Titular da Pasta da 
Educação, entre 120 e 60 dias antes do término do prazo concedido.

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2020.
a) Maria do Carmo Menicucci de Oliveira – Relatora
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Universidade do Estado de 
Minas Gerais - UEMG

Reitora: Profª Lavínia Rosa Rodrigues

PORTARIA/UEMG Nº 040, DE 18 DE MARÇO DE 2020.
Reconduz a Comissão da Sindicância Administrativa Investigatória  
instaurada pela Portaria/UEMG nº 23, de 23 de fevereiro de 2019.
A Reitora da Universidade do Estado de Minas Gerais - UEMG, no 
uso das competências que lhe são conferidas pelo art. 15 do Decreto nº 
45.873, de 30 de dezembro de 2011, e pelo Decreto nº 46.352, de 25 
de novembro de 2013, em conformidade com o art. 220, §2º, da Lei nº 
869, de 06 de julho de 1952, e considerando os motivos apresentados 
pela Sra. Presidente,
RESOLVE:
Art. 1º Fica reconduzida a Comissão da Sindicância Administrativa 
Investigatória instaurada pela Portaria/UEMG nº 23, de 23 de fevereiro 
de 2019, devendo concluir os trabalhos no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de publicação da presente Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Reitoria da Universidade do Estado de Minas Gerais, 
em Belo Horizonte, aos 18 de março de 2020.

Lavínia Rosa Rodrigues
Reitora

19 1337519 - 1

PORTARIA/UEMG Nº 038, DE 18 DE MARÇO DE 2020
Determina o encerramento das apurações e o arquivamento de Processo 
Administrativo Disciplinar.
A Reitora da Universidade do Estado de Minas Gerais - UEMG, no 
uso das competências que lhe são conferidas pelo art. 15 do Decreto 
nº 45.873, de 30 de dezembro de 2011, e pelo Estatuto aprovado pelo 
Decreto nº 46.352, de 25 de novembro de 2013, tendo em vista o que 
consta do Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria/
UEMG nº 22, de 19 de fevereiro de 2019,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam encerradas as apurações e arquivados os autos do Pro-
cesso Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria nº 22, de 19 
de fevereiro de 2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Reitoria da Universidade do Estado de Minas Gerais, 
em Belo Horizonte, aos 18 de março de 2020.

Lavínia Rosa Rodrigues
Reitora

19 1337517 - 1

PORTARIA/UEMG Nº 037, DE 18 DE MARÇO DE 2020
Determina o encerramento das apurações e o arquivamento de Sindi-
cância Administrativa Investigatória.
A Reitora da Universidade do Estado de Minas Gerais - UEMG, no 
uso das competências que lhe são conferidas pelo art. 15 do Decreto 
nº 45.873, de 30 de dezembro de 2011, e pelo Estatuto aprovado pelo 
Decreto nº 46.352, de 25 de novembro de 2013, tendo em vista o que 
consta da Sindicância Administrativa Investigatória instaurada pela 
Portaria/UEMG nº 24/2019, de 23 de fevereiro de 2019.

RESOLVE:
Art. 1º Ficam encerradas as apurações e arquivados os autos da Sindi-
cância Investigatória instaurada pela Portaria/UEMG nº 24, de 23 de 
fevereiro de 2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Reitoria da Universidade do Estado de Minas Gerais, 
em Belo Horizonte, aos 18 de março de 2020.

Lavínia Rosa Rodrigues
Reitora UEMG
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PORTARIA/UEMG Nº 036, DE 18 DE MARÇO DE 2020.
Determina o encerramento das apurações e o arquivamento de Processo 
Administrativo Disciplinar.
A Reitora da Universidade do Estado de Minas Gerais - UEMG, no 
uso das competências que lhe são conferidas pelo art. 15 do Decreto 
nº 45.873, de 30 de dezembro de 2011, e pelo Estatuto aprovado pelo 
Decreto nº 46.352, de 25 de novembro de 2013, tendo em vista o que 
consta do Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria/
UEMG nº 78, de 19 de agosto de 2019,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam encerradas as apurações e arquivados os autos do Pro-
cesso Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria nº 78, de 19 
de agosto de 2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Reitoria da Universidade do Estado de Minas Gerais, 
em Belo Horizonte, aos 18 de março de 2020.

Lavínia Rosa Rodrigues
Reitora
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PORTARIA/UEMG Nº 039, DE 18 DE MARÇO DE 2020
Determina o encerramento das apurações e o arquivamento de Sindi-
cância Administrativa Investigatória.
A Reitora da Universidade do Estado de Minas Gerais - UEMG, no 
uso das competências que lhe são conferidas pelo art. 15 do Decreto 
nº 45.873, de 30 de dezembro de 2011, e pelo Estatuto aprovado pelo 
Decreto nº 46.352, de 25 de novembro de 2013, tendo em vista o que 
consta da Sindicância Administrativa Investigatória instaurada pela 
Portaria/UEMG nº 22/2018 de 12 de abril de 2018,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam encerradas as apurações e arquivados os autos da Sin-
dicância Investigatória instaurada pela Portaria nº 22, de 12 de abril 
de 2018.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Reitoria da Universidade do Estado de Minas Gerais, 
em Belo Horizonte, aos 18 de março de 2020.

Lavínia Rosa Rodrigues
Reitora
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PORTARIA/UEMG Nº 035, DE 18 DE MARÇO DE 2020
Reconduz a Comissão do Processo Administrativo Disciplinar instau-
rada pela Portaria/UEMG nº 158, de 27 de dezembro de 2019.
A Reitora da Universidade do Estado de Minas Gerais - UEMG, no 
uso das competências que lhe são conferidas pelo art. 15 do Decreto 
nº 45.873, de 30 de dezembro de 2011, e pelo Decreto nº 46.352, de 
25 de novembro de 2013, com base no art. 219 da Lei Estadual nº 869, 
de 05 de julho de 1952, tendo em vista os motivos apresentados pela 
Sra. Presidente,
RESOLVE:
Art. 1º Fica reconduzida a Comissão do Processo Administrativo Dis-
ciplinar instaurado pela Portaria/UEMG Nº 158, de 27 de dezembro de 
2019, devendo concluir os trabalhos no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de publicação da presente Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Reitoria da Universidade do Estado de Minas Gerais, 
em Belo Horizonte, aos 18 de março de 2020.

Lavínia Rosa Rodrigues
Reitora
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ATO N.º 1149/2020 APOSENTA nos termos do Art. 6° da Emenda à 
Constituição Federal n°41/2003, o servidor GIOVANI NAZARETH 
FANTAUZZI, Masp n° 1034038-8, Professor de Educação Superior, 
Nível I, Grau J, da Escola Guignard, a contar de 05/02/2020.
ATO N.º 1294/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da Lei 
n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto n.º 
31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de janeiro 
de 2005, FERNANDA PRIETO BRUCKNER, Masp n.º 14876312, da 
Unidade Acadêmica de Ibirité, da função de Professor de Educação 
Superior, Nível VI, Grau A, carga horária de 40 horas aula semanais, a 
contar de 13/03/2020.
ATO N.º 1309/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da Lei 
n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto n.º 
31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de janeiro 
de 2005, CRISTIANO TOLENTINO PIRES, Masp n.º 14852305, da 
Unidade Acadêmica de Diamantina, da função de Professor de Educa-
ção Superior, Nível IV, Grau A, carga horária de 40 horas aula sema-
nais, a contar de 16/03/2020.
ATO N.º 1310/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da Lei 
n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto n.º 
31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de janeiro 
de 2005, JULIANO FIORELINI NUNES, Masp n.º 13864608, da Uni-
dade Acadêmica de Passos, da função de Professor de Educação Supe-
rior, Nível VI, Grau A, carga horária de 40 horas aula semanais, a contar 
de 12/03/2020.
ATO N.º 1318/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da Lei 
n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto n.º 
31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de janeiro 
de 2005, BENITO ROBERTO BONFATTI, Masp n.º 14872204, da 
Unidade Acadêmica de Passos, da função de Professor de Educação 
Superior, Nível VI, Grau A, carga horária de 40 horas aula semanais, a 
contar de 12/03/2020.
ATO N.º 1319/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da 
Lei n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto 
n.º 31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de 
janeiro de 2005, THIAGO FIDELIS, Masp n.º 14881866, da Unidade 
Acadêmica de Passos, da função de Professor de Educação Superior, 
Nível VI, Grau A, carga horária de 40 horas aula semanais, a contar 
de 12/03/2020.
ATO N.º 1320/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da Lei 
n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto n.º 
31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de janeiro 
de 2005, CAMILA PALHARES TEIXEIRA, Masp n.º 10006823, da 
Unidade Acadêmica de Ibirité , da função de Professor de Educação 
Superior, Nível VI, Grau A, carga horária de 40 horas aula semanais, a 
contar de 12/03/2020.
ATO N.º 1321/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da Lei 
n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto n.º 
31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de janeiro 
de 2005, GUSTAVO HENRIQUE GONÇALVES, Masp n.º 14867600, 
da Unidade Acadêmica de Passos, da função de Professor de Educação 
Superior, Nível IV, Grau A, carga horária de 40 horas aula semanais, a 
contar de 12/03/2020.
ATO N.º 1322/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da Lei 
n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto n.º 
31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de janeiro 
de 2005, VINÍCIUS DE ABREU D’ÁVILA, Masp n.º 14637565, da 
Unidade Acadêmica de Passos, da função de Professor de Educação 
Superior, Nível VI, Grau A, carga horária de 40 horas aula semanais, a 
contar de 12/03/2020.
ATO N.º 1323/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da Lei 
n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto n.º 
31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de janeiro 
de 2005, BRUNO DE FREITAS CAMILO, Masp n.º 13264858, da 
Unidade Acadêmica de Passos, da função de Professor de Educação 
Superior, Nível IV, Grau A, carga horária de 40 horas aula semanais, a 
contar de 12/03/2020.
ATO N.º 1324/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da Lei 
n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto n.º 
31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de janeiro 
de 2005, PATRÍCIA SOARES REZENDE, Masp n.º 14154165, da 
Unidade Acadêmica de Ituiutaba, da função de Professor de Educação 
Superior, Nível IV, Grau A, carga horária de 40 horas aula semanais, a 
contar de 11/03/2020.

ATO N.º 1325/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da Lei 
n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto n.º 
31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de janeiro 
de 2005, LUCAS DE ANDRADE LIMA CAVALCANTE, Masp n.º 
13716139, da Unidade Acadêmica de Ituiutaba, da função de Professor 
de Educação Superior, Nível IV, Grau A, carga horária de 20 horas aula 
semanais, a contar de 11/03/2020.
ATO N.º 1326/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da 
Lei n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto 
n.º 31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de 
janeiro de 2005, TATIANE KELLY PINTO DE CARVALHO, Masp n.º 
12024337, da Unidade Acadêmica de Divinópolis, da função de Profes-
sor de Educação Superior, Nível IV, Grau A, carga horária de 40 horas 
aula semanais, a contar de 12/03/2020.
ATO N.º 1327/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da Lei 
n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto n.º 
31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de janeiro 
de 2005, ANA AMÉLIA DE PAULA LABORNE, Masp n.º 12804423, 
da Unidade Acadêmica de Ibirité, da função de Professor de Educação 
Superior, Nível VI, Grau A, carga horária de 40 horas aula semanais, a 
contar de 16/03/2020.
ATO N.º 1328/2020 DISPENSA, nos termos do artigo 10, § 5º. da Lei 
n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto n.º 
31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 de janeiro 
de 2005, ISABELLA DRUMMOND OLIVEIRA LATERZA ALVES, 
Masp n.º 13991948, da Unidade Acadêmica de Ituiutaba , da função de 
Professor de Educação Superior, Nível IV, Grau A, carga horária de 40 
horas aula semanais, a contar de 11/03/2020.
ATO N.º 1329/2020 CONCEDE LICENÇA À GESTANTE, nos ter-
mos do inciso XVIII do art. 7º da CF/1988, à servidora ISABELLA 
DRUMMOND OLIVEIRA LATERZA ALVES, Masp n.º 1399194-8, 
da Unidade Acadêmica de Ituiutaba, por um período de 120 dias, a par-
tir de 14/03/2020.
ATO N.º 1303/2020 DISPENSA A PEDIDO, nos termos do artigo 10, 
§ 5º. da Lei n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, regulamentada pelo 
Decreto n.º 31.930, de 15 de outubro de 1990, c/c a Lei n° 15.463, de 13 
de janeiro de 2005, ADRIANA DE SOUZA GUIMARAES, Masp n.º 
08648743, da Unidade Acadêmica de Ituiutaba, da função de Professor 
de Educação Superior, Nível IV, Grau A, Edital 01/2020, vaga 13, carga 
horária de 20 horas aula semanais, a contar de 11/03/2020.
ATO Nº 1304/2020 ALTERA A CARGA HORÁRIA, no ato de desig-
nação nº 523/2020 para a função de Professor de Educação Superior, 
Nível IV, Grau A, de ADRIANA DE SOUZA GUIMARAES, Masp 
n.º 08648743, nos termos do artigo 85 do Estatuto da Universidade do 
Estado de Minas Gerais, aprovado pelo Decreto nº 43.352 de 15 de 
novembro de 2013, da Unidade Acadêmica de Ituiutaba, de 20 (vinte) 
para 40 (quarenta) horas aulas semanais, a contar da data da publica-
ção até 31/12/2020.
ATO N.º 1306/2020 RETIFICA o ato n.º 1171/2020, publicado em 
07/03/2020, de designação, referente a servidora SAMIRA SANTOS 
DA SILVA, Masp nº 1475023-6, da Unidade Acadêmica de Divinópo-
lis, onde se lê: a contar da data da publicação até 31/12/2020, leia-se: 
no período de 10/03/2020 a 31/12/2020.
ATO N.º 1307/2020 RETIFICA o ato n.º 1172/2020, publicado em 
07/03/2020, de designação, referente a servidora SAMIRA SANTOS 
DA SILVA, Masp nº 1475023-6, da Unidade Acadêmica de Divinópo-
lis, onde se lê: a contar da data da publicação até 31/12/2020, leia-se: 
no período de 10/03/2020 a 31/12/2020.
ATO N.º 1308/2020 RETIFICA o ato n.º 1166/2020, publicado em 
07/03/2020, de designação, referente a servidora LUÍSA VOGT COTA, 
Masp nº 1342075-7, da Escola de Música, onde se lê: LUÍSA VOGT 
COSTA, leia-se: LUÍSA VOGT COTA.
ATO N.º 1316/2020 RETIFICA o ato n.º 365/2020, publicado em 
08/02/2020, de designação, referente a servidora JULIA MARIA 
AJEJE OLIVEIRA, Masp nº 0455124-8, da Unidade Acadêmica de 
Passos, onde se lê: Nível I, Grau A, leia-se: Nível IV, Grau A.
ATO N.º 1317/2020 RETIFICA o ato n.º 366/2020, publicado em 
08/02/2020, de designação, referente a servidora JULIA MARIA 
AJEJE OLIVEIRA, Masp nº 0455124-8, da Unidade Acadêmica de 
Passos, onde se lê: Nível I, Grau A, leia-se: Nível IV, Grau A.

Prof.ª Lavínia Rosa Rodrigues
Reitora
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Universidade Estadual de Montes 
Claros - UNIMONTES

Reitor: Prof. Antônio Alvimar Souza

PORTARIA Nº 043 – REITOR/2020
A Reitora em Exercício da Universidade Estadual de Montes Claros, 
Professora Ilva Ruas de Abreu, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Estatuto e Regimento Geral da Autarquia, e considerando: 
o que dispõe o artigo 51, caput e § 4º, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
resolve: Art. 1º Reconduzir para novo mandato de 01 (um) ano, como 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação: Felipe Vieira Cas-
tro - MASP 1206048-9. Art. 2º Reconduzir para novos mandatos de 01 
(um) ano, como Membros Efetivos da Comissão Permanente de Lici-
tação: Hans Muller de Quadros Oliveira - MASP 1227534-3; Luciano 
dos Reis Quintino - MASP 1046615-9; Maria da Conceição Alves Fer-
reira - MASP 1046014-5; Maria Fernanda Mendes Martins - MASP 
1183493-4. Art. 3º Dispensar das funções de membro da Comissão Per-
manente de licitação: Samuel José Pimenta Neto - MASP 1367795-0. 
Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 
em vigor nesta data, com efeitos retroativos a 09/03/2020. Registre-se. 
Divulgue-se. Cumpra-se.
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PORTARIA Nº 044 – REITOR/2020
O Reitor da Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes, 
Professor Antonio Alvimar Souza, no uso das atribuições que lhes 
confere o inciso III do art. 93 da Constituição do Estado, e tendo em 
vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; no 
Decreto nº 47.886, de 15 de março de 2020; no Decreto NE nº 113, de 
12 de março de 2020, e o art. 2º da Deliberação do Comitê Extraordiná-
rio COVID-19 nº 2, de 16 de março de 2020, RESOLVE:
Art. 1º Esta Portaria discrimina os serviços públicos que, na qualidade 
de essenciais, não podem sofrer descontinuidade, no âmbito da Uni-
versidade Estadual de Montes Claros - Unimontes, nos termos do art. 
2º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 2, de 16 de 
março de 2020.
Art. 2º São serviços públicos prestados pela Unimontes que, na quali-
dade de essenciais, não podem sofrer descontinuidade:
I - Os atendimentos à comunidade acadêmica e funcionamento do Hos-
pital Universitário Clemente de Faria - HUCF.
II - Atendimento aos usuários do SUS regulados pela Secretaria Muni-
cipal de Saúde e setores assistenciais e de apoio técnico/administra-
tivo, para o funcionamento do Hospital Universitário Clemente de Faria 
- HUCF.
III – As atividades da Secretaria Geral de atendimento presencial à 
comunidade acadêmica, restritas às matrículas e outras demandas com-
provadamente urgentes.
IV - O serviço de taxação da folha de pagamento dos servidores, rea-
lizado pela Diretoria de Recursos Humanos da Unimontes, entre o 1º 
dia útil e o 6º dia útil de cada mês, deverá obrigatoriamente ocorrer de 
forma presencial;
V -O serviço de operacionalização do Sistema Integrado de Adminis-
tração Financeira de Minas Gerais – SIAFI-MG, realizado pela Direto-
ria de Orçamento e Finanças, deverá ser prestado presencialmente por 
1(um) servidor de cada uma das referidas unidades.
VI - Serviço de Portaria e Vigilância.
VII - Atendimento do Pronto Atendimento localizado no Campus Uni-
versitário Professor Darcy Ribeiro.
VIII - Atendimento na Reitoria e respectivas Pró-Reitorias, no sistema 
de revezamento e teletrabalho.
Art. 3º A implementação do teletrabalho será realizada conforme dire-
trizes a serem estabelecidas pelo Comitê Extraordinário COVID-19.
Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se. Divulgue-se. Cumpra-se.
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